
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.908 - CE (2011/0223476-4)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA ENEIDA MARTINS DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO 
EXTINTO DNER. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. DNIT - SUCESSOR DO DNER. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.244.632/CE, Min Castro Meira, DJe de 13/09/2011, sob o regime do 
art. 543-C do CPC, assentou entendimento no sentido de que a) "O 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do 
DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora 
do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer 
disparidade"; (b) "Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para 
deixar de cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que 
impõe a paridade de vencimentos e proventos entre os servidores ativos 
e inativos e pensionistas"; c) "o fato de ter a lei transferido ao Ministério 
dos Transportes a responsabilidade pelo pagamento dos inativos do 
extinto DNER não pode tornar sem efeito a norma que determina a 
paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 
ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força 
de legislação superveniente". Considerada a especial eficácia vinculativa 
desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos 
mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.
2. Consoante dispõe o art. 11 da Lei 1.060, "Os honorários de 
advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos 
judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de 
assistência for vencedor na causa".
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, nas 
causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, o juiz não 
está adstrito aos limites estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC na 
fixação dos honorários advocatícios, que poderão ser fixados com base 
no valor da causa, da condenação, ou ainda em montante fixo, 
dependendo de apreciação equitativa do magistrado" (AgRg no Ag 
1407452/RJ, 1ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/09/2011)
4. Em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa à 
Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.

Brasília, 18 de setembro de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.908 - CE (2011/0223476-4)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA ENEIDA MARTINS DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO EXTINTO DNER. 
VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. DNIT - SUCESSOR DO DNER. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 
1ª SEÇÃO, NO RESP 1.244.632/CE, MIN. CASTRO MEIRA, JULGADO SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) não há intuito protelatório no presente recurso; (b) 
o acórdão recorrido baseou-se, unicamente, em fundamentos constitucionais para o deslinde da 
controvérsia, razão pela qual a competência para seu julgamento é do STF; (c) há óbices 
suficientes para afastar a apreciação do recurso especial, quais sejam: (I) a matéria é de cunho 
constitucional; (II) não houve prequestionamento; e (III) o recurso não infirmou os fundamentos 
do acórdão recorrido, atraindo a incidência das Súmula 283/STF e 284/STF. Aduz, no mais, que 
não há que se falar em condenação da União em custas, tendo em vista que a parte é 
beneficiária da justiça gratuita, e que os valores fixados a título de honorários "exorbita em muito 
o razoável" (fl. 252). Por fim, requer o enfrentamento da questão de mérito no âmbito 
constitucional, em especial sobre a ofensa aos arts. 2º, 37, caput, X, 40, §§ 4º e 8º; 61, § 1º, II, a, 
167, II, e 169, § 1º da CF. 
  É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.908 - CE (2011/0223476-4)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA ENEIDA MARTINS DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO 
EXTINTO DNER. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. DNIT - SUCESSOR DO DNER. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.244.632/CE, Min Castro Meira, DJe de 13/09/2011, sob o regime do 
art. 543-C do CPC, assentou entendimento no sentido de que a) "O 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do 
DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora 
do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer 
disparidade"; (b) "Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para 
deixar de cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que 
impõe a paridade de vencimentos e proventos entre os servidores ativos 
e inativos e pensionistas"; c) "o fato de ter a lei transferido ao Ministério 
dos Transportes a responsabilidade pelo pagamento dos inativos do 
extinto DNER não pode tornar sem efeito a norma que determina a 
paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 
ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força 
de legislação superveniente". Considerada a especial eficácia vinculativa 
desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos 
mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.
2. Consoante dispõe o art. 11 da Lei 1.060, "Os honorários de 
advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos 
judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de 
assistência for vencedor na causa". 
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, nas 
causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, o juiz não 
está adstrito aos limites estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC na 
fixação dos honorários advocatícios, que poderão ser fixados com base 
no valor da causa, da condenação, ou ainda em montante fixo, 
dependendo de apreciação equitativa do magistrado" (AgRg no Ag 
1407452/RJ, 1ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/09/2011)
4. Em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa à 
Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada, no que importa ao presente recurso, é do seguinte teor:

2.  Não assiste razão à recorrida relativamente às preliminares de não-conhecimento do 
recurso especial, o qual cumpre os requisitos legais e constitucionais exigidos para a sua 
admissão. Sobre o óbice alegado, cumpre dizer que a matéria envolve lei infraconstitucional e 
foi prequestionada.
3.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.244.632/CE, Min 
Castro Meira, DJe de 13/09/2011, sob o regime do art. 543-C do CPC, assentou entendimento 
no sentido de que a) "O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos 
a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que 
é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade"; (b) 
"Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de cumprir regramento expresso 
existente no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) 
que impõe a paridade de vencimentos e proventos entre os servidores ativos e inativos e 
pensionistas"; c) "o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a 
responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não pode tornar sem efeito a 
norma que determina a paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 
ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força de legislação 
superveniente". 
  Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos. 
  Assim, por estar em dissonância com o entendimento firmado nesse precedente, merece 
reparos o acórdão recorrido.

2.  No que pertine aos honorários, sem razão a agravante. Consoante dispõe o art. 11 da Lei 
1.060, "Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos 
judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor 
na causa". Por outro lado, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, nas 
causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou 
em que for vencida a Fazenda Pública, o juiz não está adstrito aos limites estabelecidos pelo art. 
20, § 3º, do CPC na fixação dos honorários advocatícios, que poderão ser fixados com base no 
valor da causa, da condenação, ou ainda em montante fixo, dependendo de apreciação equitativa 
do magistrado" (AgRg no Ag 1407452/RJ, 1ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/09/2011). 
Assim, verificada a possibilidade de adoção de valor fixo para os honorários advocatícios, tem-se, 
por outro lado, que a verba honorária estabelecida em R$ 2.000,00 não se afigura exorbitante, 
pois foram observados a relevância da causa, o tempo de tramitação do processo, o trabalho 
desenvolvido pelo advogado, a natureza e complexidade da demanda. 

3.  Por fim, cumpre ressaltar que, em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa 
à Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário. Assim, não pode ser conhecida 
a alegação de violação aos artigos 2º, 37, caput, X, 40, §§ 4º e 8º; 61, § 1º, II, a, 167, II, e 169, § 
1º da Constituição Federal.

4.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0223476-4 REsp 1.279.908 / CE

Número Origem: 200681000123922

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ENEIDA MARTINS DE VASCONCELOS
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA ENEIDA MARTINS DE VASCONCELOS
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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